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Seu País

A s universidades públicas 
paulistas, USP, Unicamp 
e Unesp, têm um proble-
ma para resolver no fu-
turo próximo: definir 

qual será a nova fonte prioritária de fi-
nanciamento depois do fim do ICMS, 
imposto estadual que será substituído 
gradualmente pelo IBS, conforme de-
finido na reforma tributária. A autono-
mia financeira garantida a essas insti-
tuições desde 1989 depende dos 9,57% 
repassados por meio do ICMS. Em meio 
a esse impasse, o deputado estadual 
 Leonardo Siqueira, do Partido Novo, 
achou por bem propor a cobrança de 
mensalidade nas universidades públi-
cas. A ideia é surrada, mas desta vez in-
clui uma armadilha financeira, a pos-
sibilidade de um empréstimo ofereci-
do pelo governo estadual ao aluno sem 
condições de pagar a taxa, cuja viabili-
dade esbarra na capacidade de endivi-
damento do estado e nos riscos ineren-
tes a esse tipo de operação.

O Projeto de Lei 672 foi protocolado na 
Assembleia Legislativa na segunda-feira 
16 e causou certo burburinho na comu-
nidade acadêmica. O reitor da Unicamp, 
Antonio José de Almeida  Meirelles, ga-
rante que a proposta só poderia partir de 
alguém que não conhece o trabalho das 
universidades, pois a cobrança de men-

salidades jamais seria suficiente para 
suprir as necessidades orçamentárias. 
“Os orçamentos cobrem uma variedade 
de custos, aqueles mais associados às ati-
vidades de ensino, mas também os asso-
ciados a estruturas de pesquisa científica 
sofisticadas e caras e à assistência médi-
co-hospitalar pública prestada por nos-
sos equipamentos de saúde. Esses últi-
mos custos representam parte muito ex-
pressiva das nossas despesas, indicando 
que eventuais taxas pagas pelos que fre-
quentam os nossos locais de ensino co-
bririam parte muito pequena ou teriam 
de ser imensamente altas.”

A proposta do deputado Siqueira é 
criar o Programa Siga, Sistema de In-
vestimento Gradual Acadêmico, para 
estabelecer a cobrança de mensalida-
des, cujos valores seriam estabelecidos 
pelas próprias instituições. Quem não 

da Unicamp, pelo fato de não existir 
um modelo-padrão. Cada país desen-
volveu um sistema de acordo com sua 
realidade e necessidade locais. Nos 
EUA, há uma imensa variedade de op-
ções, desde as faculdades de ponta com 
mensalidades estratosféricas a institui-
ções municipais e estaduais subsidia-
das pelo Poder Público, nas quais,  aliás, 
estuda a maioria dos jovens. O Brasil, 
por sua vez, decidiu que o ensino públi-
co seria gratuito e inscreveu tal deci-
são na Constituição de 1988. O Proje-
to de Lei, portanto, seria inconstitucio-
nal. “A decisão da Constituinte não só 
reflete a nossa tradição em relação ao 
ensino público no País, como também 
responde aos desafios que o desenvol-
vimento econômico requer da forma-

Velha obsessão
EDUCAÇÃO Pela enésima vez, um 
deputado “liberal” propõe cobrar 
mensalidade nas universidades paulistas
P OR M A RIA N A SER A FINI

O projeto de 
Leonardo Siqueira, 
do Novo, não inclui 
nenhuma estimativa 
de quanto seria 
arrecadado

Retoque. Após as críticas, o deputado 
Siqueira modificou alguns pontos do 
projeto. A essência continua a mesma

Para o presidente do Sindicato Na-
cional dos Docentes das Instituições 
de Ensino Superior, Gustavo Seferian, 
professor de Direito da Universidade 
Federal de Minas Gerais, trata-se de 
uma tentativa de romper com um dos 
alicerces da universidade pública. “Já 
vimos que essa história de pagar lá na 
frente não é uma perspectiva das me-
lhores, pois o sujeito se forma com  suas 
perspectivas de futuro agrilhoadas, o 
que é muito perverso.” Não é possível 
estabelecer, insiste Seferian, que os re-
cursos da universidade pública estejam 
atrelados a uma “lógica de mercado”.

Ao justificar a cobrança, o autor do 
projeto baseia-se em países como Es-
tados Unidos, Austrália, Inglaterra e 
Chile. A ideia é errada, alerta o reitor 

pode pagar não precisa se preocupar, 
pois o parlamentar pensou em tudo. “O 
apoio financeiro do programa consiste 
de um programa de financiamento edu-
cacional estadual, em que os emprésti-
mos contratados serão amortizados 
em prestações definidas de acordo com 
a renda futura do contratante, a partir 
da data de conclusão do curso e ingres-
so no mercado de trabalho.” O emprés-
timo teria uma sobretaxa de 25% sobre 
o valor inicial, e ao longo do curso o fi-
nanciamento seria corrigido pelo IPCA, 
índice “oficial” da inflação.
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Seu País

ção de pessoas e da geração de conhe-
cimento em ciência e tecnologia, feitas 
principalmente nas universidades pú-
blicas”, argumenta Meirelles.

O deputado esqueceu de citar que 
todos os países usados como inspira-
ção investem mais que o Brasil em edu-
cação. De acordo com o mais recente re-
latório da Organização para a Coopera-
ção e o Desenvolvimento Econômico, o 
clube das nações mais ricas, ocupamos 
o antepenúltimo lugar em uma lista de 

42 sistemas analisados. Aplicamos cer-
ca de 3 mil dólares por aluno, ante a mé-
dia de 10 mil na OCDE.

A professora Michele Schultz, da Es-
cola de Artes, Ciências e Humanidades 
da USP, vê com muita preocupação a pro-
posta por ser “claramente uma tentati-
va de restringir a presença de estudan-
tes pobres na universidade pública”. Em 
2019, ao entrar na sala de aula, Schultz 
recorda ter notado uma diferença abis-
sal em relação a anos anteriores. “A tur-
ma era praticamente meio a meio, me-
tade de brancos e metade de negros, foi 
fantástico. Se pensarmos que se trata de 
uma universidade projetada para a elite 
branca do estado de São Paulo, quando 
você começa a mudar esse perfil, inco-
moda.” Segundo a docente, atualmente 

coordenadora do Fórum das Seis, a agre-
miação das entidades sindicais e estu-
dantis da Unesp, Unicamp, USP e Cen-
tro Paula Souza, a entrada de alunos de 
estratos sociais mais vulneráveis trou-
xe novas demandas, mas proporcionou 
uma contribuição social e cultural mui-
to rica e impôs aos professores desafios 
que contribuem para o avanço e a me-
lhora da qualidade dessas instituições. 
A cobrança de taxas e o consequente 
afastamento desses estudantes coloca-
ria tudo a perder. “No cotidiano em sala 
de aula, a gente percebe que muitos des-
ses alunos já chegaram preparados, di-
gamos assim, para disputar outro proje-
to de sociedade. E isso faz uma diferença 
imensa. Mas há setores na própria uni-
versidade que resistem a essa mudança, 

ciamento para o futuro, e defendo que 
seja um porcentual garantido do Tesou-
ro Estadual, como acontece para outras 
instâncias, como o Tribunal de Justiça 
ou a Defensoria Pública, por exemplo.” 

A proposta coincide com opiniões do 
Conselho dos Reitores das Universida-
des Estaduais Paulistas, que sugere ins-
crever a vinculação na Constituição Es-
tadual. Dessa maneira, as três institui-
ções passariam a receber o equivalen-
te a 8,63% da receita tributária líquida 
do estado, o correspondente, em valo-
res atuais, a cerca de 15 bilhões de reais.

Após o registro de manifestações con-
trárias à proposta inicial, o autor do pro-
jeto protocolou uma emenda, na manhã 
da quarta-feira 25, para aparentemen-
te tentar desfazer a ideia de que o proje-
to iria afastar os estudantes das classes 
mais vulneráveis. De acordo com o pro-
jeto reformulado às pressas, o programa 
seria aplicado apenas a quem tenha “ren-
da do trabalho superior a 20 salários mí-
nimos paulistas”. Propõe ainda a criação 
de um fundo destinado ao apoio à per-
manência estudantil e formação pa-
ra “alunos provenientes de famílias de 
baixa renda”. Trata-se do Fundo Futuro 
Paulista, a ser dividido da seguinte for-
ma: 75% dos valores arrecadados serão 
destinados ao Fundo de Ascensão Social 
pela Educação (destinado à permanên-
cia) e 25% à infraestrutura das institui-
ções. Em nenhum momento o parlamen-
tar apresenta, no entanto, uma projeção 
de quanto seria possível arrecadar com 
a cobrança de mensalidades, e quanto a 
modalidade supriria o orçamento total 
das universidades. Siqueira não atendeu 
aos pedidos de entrevista desta revista.

O deputado Carlos Giannazi, do 
PSOL, garantiu que o projeto não tem 
chance de avançar para votação em ple-
nário, por se tratar de uma proposta 
que precisa de aprovação do Colégio de 
Líderes. No que depender do PSOL, sus-
tenta, a proposta não será aprovada. •

disputa de concepção de universida-
de pública socialmente referenciada.” 
Ao propor algo totalmente diferente 
da ideia inicial, o parlamentar preten-
de forçar a discussão sobre políticas de 
permanência estudantil no âmbito le-
gislativo. “Minha proposta, com o subs-
titutivo, tem como objetivo fomentar a 
educação, reduzir as desigualdades so-
ciais e garantir a permanência do aluno 
no curso. Em vez de cobrar, o governo 
passa a conceder um benefício social.” 
Além disso, Marcolino defende que o 
orçamento das universidades seja ga-
rantido a partir do orçamento estadual. 
“A questão da autonomia foi resolvida 
para o próximo ano na Lei de Diretri-
zes Orçamentárias, porque ainda está 
vinculada ao ICMS. Mas vamos preci-
sar pensar em uma nova fonte de finan-

e fora dela mais ainda. Então, vez ou ou-
tra, aparecem esses projetos de afron-
ta ao conceito da universidade pública.”

Schultz e Seferian garantem que a 
proposta gerou amplo debate no am-
biente acadêmico e mobilizações estão 
previstas para os próximos dias. En-
quanto isso, na Assembleia, parlamen-
tares do campo progressista correm pa-
ra evitar o avanço do projeto. A deputada 
Ediane Maria, do PSOL, protocolou uma 
emenda que proíbe a cobrança de men-
salidade nas instituições públicas de en-
sino superior do estado. Luiz Cláudio 
Marcolino, do PT, protocolou um subs-
titutivo para inverter a lógica do Progra-
ma Siga, e transformá-lo em um instru-
mento de apoio financeiro do governo 
estadual aos estudantes de baixa renda 
do ensino superior público. A proposta 
do deputado é oferecer um benefício so-
cial durante toda a duração do curso no 
valor de um salário mínimo paulista.

A proposta do substitutivo, defende 
Marcolino, busca ampliar o debate pú-
blico sobre o tema. “Esse projeto apre-
sentado pelo deputado do Novo não é 
apenas uma tentativa de desvirtuar o 
modelo público de educação, mas uma 

Reitores, professores  
e deputados estaduais  
mobilizam-se  
para barrar o projeto

Alertas. Meirelles, da Unicamp, e Schultz, do Fórum dos Seis, criticam o projeto de lei

Subfinanciamento. Os protestos  
e as greves são consequência  
do baixo investimento em educação  
no País, em todos os níveis


